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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 10912/2012
Considerando que foi aprovada a orgânica da Presidência do Conselho 

de Ministros pelo Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro, no 
âmbito da qual se definiu, na área dos serviços e organismos da cultura, 
a criação da Direção -Geral do Património Cultural (DGPC) e a extinção 
do Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico, I. P., 
do Instituto dos Museus e da Conservação, I. P., e da Direção Regional 
de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo por fusão naquela direção -geral;

Considerando a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 
de maio, que aprovou a orgânica da DGPC;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, 
de 25 de maio, que aprova a orgânica da Direção -Geral do Património 
Cultural, do disposto no n.º 5 do artigo 16.º e do artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de dezembro, na redação atual, e, ainda, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro:

1 — Designo, em regime de substituição, o Doutor António Manuel 
Filipe Rocha Pimentel, para exercer o cargo de subdiretor -geral da 
Direção -Geral do Património Cultural, cujo currículo académico e pro-
fissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia perfil adequado 
e demonstrativo da aptidão e da experiência profissional necessárias ao 
exercício do referido cargo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de julho de 
2012.

6 de agosto de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Francisco 
José Viegas.

Sinopse curricular
I — Dados pessoais:
Nome: António Manuel Filipe Rocha Pimentel.
Data de nascimento: 5 de dezembro de 1959.

II — Habilitações académicas:
Licenciatura em História (variante de História da Arte), pela Univer-

sidade de Coimbra (1985); mestrado em História Cultural e Política de 
Época Moderna, pela Universidade de Coimbra (1991); doutoramento 
em História, na especialidade de História da Arte, pela Universidade 
de Coimbra (2003).

III — Experiência profissional:
É professor auxiliar de nomeação definitiva da Faculdade de Letras 

da Universidade de Coimbra, onde ingressou como assistente estagiário 
em 1986; de 1 de outubro de 2005 a 15 de setembro de 2009 exerceu 
as funções de diretor do Instituto de História da Arte da Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra, que acumularia, a partir de 8 de 
abril de 2007, com as de pró -reitor da Universidade de Coimbra, com 
competências na área do Património, Turismo e da Candidatura da 
Universidade a Património Mundial (UNESCO), que cessaria, de igual 
modo, a 15 de setembro de 2009, data em que assumiu as de diretor do 
Museu Grão Vasco. Desde 1 de março de 2010 exerce as funções de 
diretor do Museu Nacional de Arte Antiga. Além da atividade académica 
de docência e investigação, possui experiência de coordenação, gestão 
e programação inerente aos cargos e funções desempenhadas, âmbito 
no qual exerceu também as funções de coordenador do mestrado em 
Gestão e Programação Cultural da Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra.

Galardoado com o Prémio Gulbenkian de História da Arte 1992/94; 
académico correspondente nacional da Academia Nacional de Belas 
Artes; membro da Sociedade Científica da Universidade Católica Por-
tuguesa e membro permanente do júri do prémio

Dr. Vasco Valente de artes decorativas, do Círculo Dr. José de Figuei-
redo do Museu Nacional de Soares dos Reis.

IV — Outras funções:
Colabora regularmente com instituições científicas nacionais e interna-

cionais e conta com mais de seis dezenas de títulos publicados, a grande 
maioria em prestigiadas publicações científicas nacionais e estrangeiras 

ou catálogos de exposições, em Espanha, França, Itália, Inglaterra, 
Bélgica, Alemanha, Polónia, Eslováquia, Eslovénia e Brasil.

O seu trabalho científico tem incidido, fundamentalmente, sobre a 
arte barroca portuguesa, em diversos domínios, mas o seu interesse 
pelos mecanismos de representação do poder levá -lo -ia a centrar os seus 
estudos no âmbito da arquitetura áulica e palaciana (com obra de arte 
total), que tem procurado delimitar enquanto área científica, que projeta 
para uma necessária diacronia, ao mesmo tempo que impõe uma nova 
metodologia, necessariamente transversal, no que respeita ao modo de 
fazer História da Arte. Especialista no património da Universidade de 
Coimbra, foi coordenador científico do respetivo dossiê de Candidatura 
UNESCO.
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 Portaria n.º 370/2012
O «Bloco das Águas Livres» é uma obra ímpar no panorama da 

arquitetura habitacional portuguesa contemporânea, que marca uma 
clara adesão aos princípios urbanos preconizados pelo Movimento 
Moderno.

Projetado em 1953, para integrar o plano de urbanização da zona da 
Praça das Águas Livres, iniciado então pela Câmara Municipal de Lisboa, 
o edifício tornou -se num dos mais emblemáticos da «nova» arquitetura 
de prédios de rendimento da capital.

O edifício foi concebido por Nuno Teotónio Pereira e Bartolomeu 
Costa Cabral, e os jardins e espaços verdes por Gonçalo Ribeiro Telles. 
O programa decorativo que caracteriza as áreas de uso coletivo inclui 
pinturas murais, mosaicos, vitrais e relevos de Almada Negreiros, Manuel 
Cargaleiro, Jorge Vieira, José Escada e Frederico George.

O edifício distingue -se como uma das realizações mais inovadoras 
de Nuno Teotónio Pereira, tanto na forma como o arquiteto projetou a 
vivência quotidiana das casas, em rigorosa simbiose com os princípios 
da Arquitetura Moderna, como no papel determinante que teve na re-
novação do urbanismo da cidade.

O Edifício designado «Bloco das Águas Livres» reflete os seguintes 
critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: 
génio dos respetivos criadores, valor técnico e conceção arquitetónica, 
urbanística e paisagística.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em conta a implantação do 
imóvel e a sua articulação com a envolvente urbana consolidada, a rela-
ção de proximidade com o Aqueduto das Águas Livres, e os panoramas 
presentes, nomeadamente a vista para o Tejo.

A sua fixação visa salvaguardar a relação morfológica entre o imóvel 
e a envolvente urbanística próxima e com relação visual direta e os 
pontos de vista.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo 
com o disposto nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das competências con-
feridas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 
de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o edifício desig-
nado «Bloco das Águas Livres», na Praça das Águas Livres, 8 a 8 -I, e na 
Rua Gorgel do Amaral, 1 a 1 -A, em Lisboa, freguesia de Santa Isabel, 
concelho e distrito de Lisboa, conforme planta de delimitação constante 
do anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, de acordo com a planta de delimitação constante do anexo à 
presente portaria, e que desta faz parte integrante.

24 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Cultura, Francisco 
José Viegas.




